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PARTE. 1 NOTA IN fRODU fORIA

A Comissão de Agricultura e Mar (C 1V) recebeu a solicitação da omissão de Assuntos

Europeus nos termos e para os efeitos do irtigu 7 da ze 43/ 006, dc 25 dc lgosto

alterada pela Lei n 21/2012, de 17 de Maio Acompannamento, apreciação e pronúncia

pela Assembleia da República no ambito do pcocesso de construção europeia) a Iniciativa

COM (2013) 659 referente a uma Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao

Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comite das Regioes, relativa a Uma

nova estratégia da EU para as florestas e o setor florestal.

A esta comissão cumpre proceder uma análise da estratégia e emitir o respetivo relatório,

devenao este ser remetido posteriormente à Comissão de Assuntos Europeus.
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PARTE H CONSIDERANDOS

1. Em geral

A iniciatwa em análise refere-se a uma Conunicação da Cornissao ao Pariarnento Furopeu

ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comite das Regiões sob e uma

nova estratégia da EU para as florestas e o setor florestal.

O documento encontra-se dividido em Cinco capítulos:

1. A Europa necessita das suas florestas.

2. Necessidade de um novo quadro

3. O Rumo a seguir: uma nova estratégia da EU para as florestas e o sector florestal.

4. Passar dos princípios à ação: trabalhar em conjunto para as nossas florestas e o

nosso setor florestal.

5. Conclusões.

2 Aspetos relevantes

A comunicação reconhece que a rnultifuncionaljdade das florestas é frequentemente

subestimada em termos socioeconó micos.

A União Europeia tem incentivado urna gestão sustentável das florestas, baseada na

subsidiariedade e na responsabilidade partilhada, através do cofinanciamento de medidas

florestais ao abrigo do desenvolvimento rural, que seguramente contribuíram para que a

superfície florestal da EU tenha aumentado cerca de O.4%/ ano. Contudo, uma avaliação

ex-post mostrou a necessidade de uma nova estratégia neste domínio.

A comunicação refere que ‘a EU necessita de um quadro político que coordene e assegure a

coerência das políticas relacionadas com as florestas e possibílite sinergías com outros

setores que influenciam a gestão florestal”.
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LI. ‘1 ialise da Estrategia

Perante as crescentes ameaças p:essões soure as florestas, em particular a

‘mprevisibilidade dos efeitos das alterações climáticas levou a que a EU considerasse

necessário um novo cnquadrame ito oue assegure o potencial muitjfuncional das florestas

e satisfaça a procura de novos produtos e tradicionais, protegendo a sua biodiversiade.

Prctende se proporcionar urna base para que a siivicultura e toda a cadeia de valor

florestal sejam contribuintes competitivos e viaveis para a bioeconomia.

Corno princípios orientadores foram definidos:

Gestão florestal sustentável e uso múltiplo das fiorestas,fornecimento equilibrado de

bens e serviços diversificados e garantia da proteção das florestas.

Utilização eficiente dos recursos, otimização da contribuição das florestas e do setor

florestal para o desenvolvimento rural, crescimento e criação de emprego.

Responsabilidade global pelas florestas, promoção da produção e consumo

sustentáveis de produtosflorestais.

A comunicação em análise destaca oito dominios prioritários mteriigaaos. dois sobre o

reforço da base de conhecimentos, outros dois sobre ‘Jávorecer a coordenação e a

comunicação”, e quatro no âmbito da “gestão florestal sustentávei contribui poro os

objetivos essenciais da sociedade”, como são:

1. Apoiar as nossas comunidades rurais e urbanas

Como meio de apoiar as comunidades rurais a comissão propõe orientações estratégicas

aos Estados-Membros, no sentido de utilizar os fundos do desenvolvimento rural para

promover as funções sociais da gestão florestal, avaliando da sua aplicação e os efeitos

concretos das medidas.

2. Incentivar a competitividade e a sustentabilidade das indústrias

florestais, da bioenergia e da economia verde da EU

Neste sentido, a comissão deverá juntamente com os estados-membros facilitar uma

maior mobilização sustentável da madeira; estimular a internacionalização das industrias

florestais, facilitando o acesso a mercados de países terceiros aos produtos e matérias-
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3. As florestas num clima em mudança

Comu papei fundamental que as florestas tem ao nive. do clima atenuar do c mpa to de

algumas rias rendências que as alrerações ciimaticas prosseguem, a cuiruincação entende

que os Estados-Membros devem demonstrar como pretendem dotar as suas florestas de

capacidade de adaptação e resiliência das suas florestas.

4. Proteção das florestas e reforço dos serviços ecossistémicos

Como meio de aumentar a proteção das florestas a Comissão’ acompanha com os Estados-

Membros os planos de gestão e os mecanismos de proteção das floretas contra pragas

“Fornecerá informações e dados pertinentes de que disponha as Partes na Convenção das

Nações Unidas de Combate a Desertificação, para apoiar os respetivos planos de ação para a

proteção das florestas e dos solos nas zonas mais ameaçadas pela degradação dos solos e

pela desertficação. Agírá, em especial, através do Centro Europeu de Dados sobre as

Florestas e do Centro Europeu de Dados sobre Solos”.

De forma de reforçar a base de conhecimentos, importa conhecer como é que as florestas

europeias estão a evoluir (5), e como tal a Comissão e os Estados-membros deverão

estabelecer o sistema europeu de informação florestal, alinhar as informações sobre as

floretas, dar continuidade à bases de dados e melhorar o acesso da informação

Por outro lado, como meio de a EU ter uma silvicultura e produtos com valor

acrescentado novos e inovadores (6j, as orientações estratégicas passam por uma

transferência de conhecimentos tecnológicos e científicos para as práticas florestais, e

cooperação entre a Comissão e os Estados- Membros do domínio da investigação

avançada. Paralelamente o Comité Permanente de Investigação Agrícola contribuirá para

reforçar a coordenação dos trabalhos de investigação e inovação entre a UE, os Estados

Membros e os interessados, e a Comissão assegurará a divulgação dos resultados e das

boas práticas através da estrutura de governação florestal da UE e de outros fóruns

adequados.
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7 1 rabalha em conjunto para gerir coe e temente e coir pree de melho as

nossas florestas

oram discutidas com a. Estados-Membros árias soluçces possíveis par rielhora 1

coordenação e a execução incluincio uma airetiva quadro sobre a gestã’ florestal

sustentávei, No entanto não se alcançou um consenso que fosse para além de uma

abordagem voluntária

Há, contudo a definição de orientações estrategicas direcionadas para a Comissão

assegurar que os trabalhos do Comité Florestal Permanente apoiam outras políticas da EU

relevantes para as floretas; examinar várias soluções para coordenar e harmonizar as

informações florestais entre Estados-Membros; criar uma rede europeia de gabinetes

florestais para desenvolver critérios harmonizados para o IFN; prosseguir a avaliação da

perceção das florestas pelo público.

8. As florestas numa perspetiva mundial

A EU está a nível mundial a liderar o combate à desflorestação e à deterioração das

florestas. A presente estratégia tem por objetivo garantir a coerência entre as políticas a

nível internacional.

Como orientações estratégicas, a Comissão e os Estados-membros deverão, apoiar os

esforços mundiais para combater a exploração madeireira ilegal; melhorar a

regulamentação e políticas florestais, consolidando a governação florestal, valorizando e

monitorizando os ecossistemas florestais e combatendo as causas da desfiorestação e da

deterioração das florestas.

A Comissão, por seu lado deverá ‘avaliar o impacto ambiental do consumo na UE de

produtos e matérias-primas suscetíveis de contribuir para a desfiorestação e a deterioração

das florestas fora da UE. Se o considerar adequado, pesará as opções políticas para limitar

esses impactos, elaborando nomeadamente um plano de ação da UE contra a desfiorestação

e a deterioração das florestas. Estas ações acordar-se-ão com o 7,9 Programa de Ação da UE

para o ambiente.”
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florestais e na maior divulgação dos resultados obtidos no sentido de olocar as florestas

e o seto florestal no âmago da evolução umo a uma e onomia verde

F reconheciao o never aos Estaaosvie nbros conti uareir a ctentificar outros Cominios

de atuação corno a prevenção dos incêndios florestais, combate às pragas e doenças a

promoção da madeira sustentave. e a cooperação egional e inter regional.

A estrategia será reexaminada até 2018 a fim de avaliar )5 progressos aleancados na sua

execução.

23. Princípio da Subsidiariedade e da Proporcionalidade

Por se tratar de uma Comunicação, o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5Q

do Tratado da União Europeia (TUE) não se aplica assim como o princípio da

proporcionalidade (artigo 5°, n°4, do TUE).
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PARfF 1 1 OPINIÃO DO DEPU1ADO AU OR DO RELATORIO

A opinião do Relator e de eiaboração facultativa nos termos do ° 3 do artigo 137° do

Regimento pelo que o signatário do presente relatória entende, dada a mpo táncia do

tema, sublinhar alguns aspetos de maior pertinência ria nova estratégia da EU para as

florestas e o setor florestal, COM (2013) 659”, corno sejam. apoiar d5 comunidades

rurais, promovendo a fixação das populações no interior e contribuir para a criação de

postos de trabalho assim como o propósito de potenciar uma gestão florestal sustentáve

determinante para o nosso pais, onde temos uma deficiente gestão florestal

O aumento da competitividade e sustentabilidade das indústrias florestais, da bioenergia e

da economia verde, protagonizado na presente iniciativa comunitária, é um fator

determinante para o futuro do país, contribuindo significativamente para o nosso

desenvolvimento, dado o peso do sector florestal na nossa economia.

Importa sublinhar a preocupação ambiental presente na iniciativa onde se destaca a

intenção de contribuir para a conservação das espécies e biodiversidade assim como

também o objetivo de reforçar o coberto florestal, para garantir a proteção do solo

contribuindo para a regulação da qualidade da água através da integração das práticas

florestais sustentáveis nos planos de gestão das bacias hidrográficas
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E n face do exoosto, a Comissão de Agricultura e Mar onclui seguinte

1 4 Comunicação da omissão ao Parlamento Europeu ao Conselho ao Co nite

Económico e Social Europeu e ao Com te das Regiões, relativa a Uma nova estratégia da

EU para as florestas e o setorfiorestal” não se aplica o princípio da subsidiariedade

2. A análise da presente iniciativa suscita questões que implicam posterior

acompanhamento da Comissão de Agricultura e Mar.

3. A Comissão de Agricultura e Mar entende que i Comunicação analisada aborda a

prevenção aos incêndios florestais e o combate às pragas e doenças de uma forma

redutora, não prevendo uma visão integradora entre a Comissão e os Estadosmembros.

No mesmo sentido, a abordagem à biodiversidade deveria destacar e reconhecer o sistema

de montado de sobro e azinho nacional.

4 A Comissão de Agricultura e Mar da por concluído o escruLínlo da presente

iniciativa, devendo o relatório, nos termos da Lei n O 43/2006 de 25 dc Agosto alterada

pela Lei n° 21/2012, de 17 de Maio, ser remetido a Comissão de Assuntos Europeus para

os devidos efeitos.

Palácio de S Bento, 19 de Fevereiro de 2014

O Deputado Autor do Relatório O Presidente da Comissão

(Maurício Marques) (Vasco Cunha)


